ATO PGJ Nº 559/2016
Dispõe sobre a elaboração de contrarrazões, na hipótese do art. 600, §4º, do Código de Processo Penal.
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 12, inciso V, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 18.12.1993, 



CONSIDERANDO que o artigo 600, §4º, do Código de Processo Penal, faculta a apresentação das razões do recurso diretamente no Tribunal;
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar a atuação do Procurador-Geral de Justiça em face do advento da Lei Complementar estadual nº 207, de 04.08.2015, que alterou o inciso IX, do art. 39, da Lei Complementar estadual nº 12, e tornou indelegáveis as atribuições previstas no art. 129, II e III da Constituição Federal,  relativas à promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que a funcionalidade do processo eletrônico no sistema E-TJPI do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí possibilita o acesso às peças processuais para, na hipótese do art. 600, § 4º, do Código de Processo Penal, a oferta de contrarrazões pelo órgão de execução com atuação na 1ª instância, o que se coaduna com os princípios do promotor natural, da eficiência e da celeridade,


RESOLVE:


Art. 1º Na hipótese do art. 600, §4º, do Código de Processo Penal, compete ao Promotor de Justiça com atuação perante a Vara de origem apresentar contrarrazões à  apelação criminal em processo de ação penal.
Art. 2º Os Promotores de Justiça com atribuições criminais ou que oficiem perante Juízo criminal devem se cadastrar perante o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí para fins de acesso ao sistema de processo eletrônico e-TJPI, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste Ato.

Parágrafo único. Durante o prazo estabelecido no caput deste artigo, as contrarrazões de que trata o presente Ato serão ofertadas pelo Procurador-Geral de Justiça.  

Art. 3º Compete à Assessoria para Distribuição de 2º Grau, unidade administrativa que recebe e registra os processos oriundos do Tribunal de Justiça do Estado do Piau, a adoção das providências necessárias ao cumprimento do presente Ato.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Teresina-PI, 07 de março de 2016.

CLEANDRO ALVES DE MOURA

    Procurador-Geral de Justiça
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